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Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica (CEEE/PB) 

Reunião  Ordinária Nº 397 

Decisão da CEEE  Nº 30/2024 

Referência  Processo Nº 1174994/2023 

Interessado(a)  RAYSSA MARQUES LEITE MEIRELES 

 
EMENTA: Aprova a Homologação referente a MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO, com 

aplicação da PENALIDADE MÍNIMA (infração ao Artigo 1º da Lei 6.496/77), em face 
do entendimento mantido pela Câmara Especializada de Engenharia Elétrica 
(CEEE/PB), por meio da Decisão Nº 003/2024 - CEEE 

 

DECISÃO 
 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia -  Crea (PB), reunida em sua Sessão Ordinária nº 397, apreciando o Processo nº 1174994/2023, 
que versa sobre Auto de Infração nº 500034833/2023, contra a Pessoa Pessoa Física - RAYSSA MARQUES 
LEITE MEIRELES, por EXERCÍCIO ILEGAL DE PESSOA FÍSICA neste Conselho, e; considerando que tal 
fato constitui infração a alínea “a do Art. 6º da Lei 5.194/66, estabelece que: “Exerce ilegalmente a profissão 
de Engenheiro, Arquiteto ou Engenheiro-agrônomo: a) a Pessoa Física ou Jurídica que realizar atos ou 
prestar Serviços Públicos ou Privados  reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua 
Registro nos Conselhos Regionais”; considerando o disposto na Decisão Nº 003/2024 CEEE que trata sobre 
“Delegação de Competência (exercício 2024), para a Gerência de Fiscalização do Crea/PB e Câmaras 
Especializadas, administrativamente, ajustar o valor da multa “ad referendum” Câmara Especializada de 
Engenharia Elétrica  - CEEE para o PATAMAR MÍNIMO, quando o Fato Gerador da infração constar 
totalmente regularizado”, sendo este o entendimento da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica - 
CEEE, quando for constatada total Regularização do Fato Gerador da infração; considerando que a Pessoa 
Física autuada tomou ciência do auto de infração em 20/03/2023, conforme autuação elaborada “in loco” pelo 
Agente Fiscal; considerando  ainda, que a autuada não apresentou Defesa escrita no prazo previsto no 
Artigo 10, Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado(a) REVEL; considerando 
que os Agentes de Fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional gozam de Fé Pública; 
considerando que compete a Câmara Especializada julgar à REVELIA os processos de autos de infração 
sem defesa escrita, nos termos do art. 20, da Res. 1008/04 – “a câmara especializada competente julgará à 
revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subsequentes”. Parágrafo único - “o autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais 
subsequentes”. considerando a regularização do fato gerador da infração, mediante anotação da ART, 
registrado em 11/05/2023; considerando que da Decisão da Câmara Especializada a autuada poderá 
apresentar Recurso ao Plenário do Crea-PB, DECIDIU aprovar por unanimidade a Homologação referente 
a MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO, por infração ao Art. 1º da Lei 6.496/77, devendo ser aplicada 
a PENALIDADE MÍNIMA, com seu valor atualizado conforme estabelecido conforme alínea “a” do Art. 73 da 
Lei Nº 5.194/66. . Coordenou a sessão na modalidade remota, a Senhora Engª. Eletric. Gláucia Suzana 
Batista Pereira, estiveram presentes os Senhores Conselheiros: Eng. Eletric. Sabiniano Alves do Rego Maia 
Neto, Eng. Eletric. Nady Rocha, Eng. Eletric. Antonio Da Cunha Cavalcanti Campos e o Eng. Eletric. Luis 
Alberto Leite. 

 
Cientifique-se e cumpra-se. 

 
João Pessoa, 09 de maio de 2024. 

 

Engª. Eletric. Gláucia Suzana Batista Pereira 
Coordenadora da CEEE – Crea/PB 
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